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RESUMO 

 

 

 

A tese centra-se na história da primeira prisão feminina do Brasil, administrada pela 

Con r     o Bom P stor D’An  rs    Penitenciária Feminina Madre Pelletier. A 

problemática de pesquisa visa compreender o processo histórico e as razões que 

envolveram as articulações administrativas entre o governo estadual do Rio Grande 

 o Sul/Br s l      on r     o   s Irm s  o Bom P stor D’An  rs n   onstru  o  

em Porto Alegre, do primeiro cárcere feminino do Brasil, bem como a transmutação 

desta instituição de convento em cárcere. Desvelam-se os motivos que levaram o 

Governo estadual, durante a década de 1930, a buscar apoio de uma instituição 

religiosa para administrar uma penitenciária. Ao longo desta análise, dialoga-se com 

teóricos que refletem sobre o sistema prisional, como Michel Foucault e Erving 

Goffman. Concomitante a esse suporte teórico, analisa-se a legislação penal federal 

e estadual pertinente e as discussões jurídicas sobre o sistema penitenciário 

brasileiro, de modo a compreender tais normatizações e suas mudanças ao longo do 

período. Para esta tese, dispôs-se de vasta documentação coligida em acervos do 

Brasil (Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro) e do exterior (Portugal e França). 

Dentre esses documentos, destacam-se contratos assinados entre a Congregação 

religiosa e o Governo do estado do RS, atas administrativas da Congregação, 

diários oficiais, jornais da época, correspondências particulares, bem como 

entrevistas orais e fotos do interior da penitenciária. Apoiados nesta ampla 

documentação, delineia-se a trajetória desta instituição penitenciária, desde os seus 

primórdios, em 1936, sob a peculiar orientação e administração da Congregação 

religiosa, até a saída das irmãs do Bom Pastor da direção da Penitenciária Feminina 

Madre Pelletier, em 1981, bem como o contexto que a motivou.  

 

Palavras-chave: Penitenciária Feminina Madre Pelletier; História institucional; 

Con r     o Bom P stor D’An  rs. 

 



 

ABSTRACT 
 

 

This dissertation centers its analysis on the history of the first female prison in Brazil, 

the Madre Pelletier penitentiary, that was administer   by t   Bom P stor D’An  rs 

congregation. The main objective of this dissertation is to understand the historical 

process and the political issues between the state government of Rio Grande do 

Sul/Br z l  n  t   Bom P stor D’An  rs  on r   t on  ur n  the construction of 

Br z l’s f rst f m l  p n t nt  ry  n   lso  ur n  t   form r  ov nt’s tr nsform t on 

into a penitentiary. The motivations behind this act are here unveiled, especially why 

the state government resorted to the help of a religious institution to secure the 

implementation of a new penitentiary. This work dialogs with Michel Foucault and 

Erving Goffman for its theoretical framework. In tandem with this theoretical 

framework, the federal and the state penal legislations are also analyzed, taking into 

consideration the juridical debate that predominated at that time in order to 

understand its norms and changes during the historical period here analyzed. A vast 

body of documentation was collected for this dissertation, including archives in Brazil 

(Porto Alegre, Sao Paulo and Rio de Janeiro), France and Portugal. Among this 

documentation, it is possible to highlight the contracts signed between the state 

 ov rnm nt  n  t   D’An  rs  on r   t on  D’An  rs  on r   t on   m n str t v  

acts, official diaries, newspaper coverage, private correspondence and interviews 

 n  p  tur s from t   p n t nt  ry’s  nt r or. Buttr ss   by t  s v st bo y of 

documentation, the trajectory of this peculiar penal institution is told since its 

beginning, in 1936, until 1981 w  n t    Bom P stor D’An  rs  on r   t on p ss   

b  k t   p n t nt  ry’s   m n str t on to t   st t  of R o Gr n    o Sul.  

 

Key words: Madre Pelletier penitentiary; Institutional history; Bom P stor D’An  rs 

congregation. 

 



 

RÉSUMÉ 

 

 

La thèse est centrée dans l'histoire de la première maison d'arrêt des femmes du 

Brésil administré par la Con ré  t on Bom P stor D’An  rs: la Maison d'Arrêt des 

Femmes Madre Pelletier. La problèmatique de recherche vise à comprendre le 

processus historique et les raisons qui ont entouré les articulations administratives 

entre le gouvernement de l'État du Rio Grande do Sul et la Congrégation Irmãs do 

Bom P stor D’An  rs p n  nt l   onstru t on  à Porto Al  r      l  pr m èr  pr son 

de femmes du Brésil, aussi bien, comme la transmutation de cette institution de 

couvent jusqu'à maison d'arrêt. Nous nous proposons de montrer les motifs ce qui a 

conduit le gouvernement de l"État, pendant les années 1930, de demander soutien 

d'une institution religieuse pour administrer une maison  ’ rrêt. L' ppro    t èor qu  

de notre étude est basé sur les philosophes Michel Foucault et Erwing Goffman. En 

même temps, nous analysons le droit pénal du Brésil et de l'État du Rio Grande do 

Sul. Nous réfléchissons également sur les discussions juridiques du système 

carcéral brésilien afin de comprendre ces directives et leur évolution au fil du temps. 

Les sources que nous utilisons pour cette recherche est diversifiée et sont situés en 

archives du Brésil (Porto Alegre, São Paulo et Rio de Janeiro) et du étranger 

(Portugal et France). Entre ces documents, nous soulignons les contrats signés entre 

la Congrégation religieuse et le l'État du Rio Grande do Sul, les procès-verbaux 

administratifs de la Congrégation, les bulletins nationaux, les journaux de l'époque, 

des correspondances privées, interviews et des photographies de la maison d'arrêt. 

Nous nous proposons de montrer la trajectoire de cette institution pénitentiaire 

depuis sa création en 1936, sous l'orientation et l'administration de la congrégation 

religieuse, jusqu'à la sortie des Irmãs do Bom Pastor de la direction de la maison 

d'arrêt des femmes Madre Pelletier en 1981,  ainsi que le contexte qui a motivé. 

 

Mots-clés: M  son  ’Arrêt   s F mm s M  r  P ll t  r ; Histoires des Instituitions ; 

Con ré  t on Bom P stor D’An  rs. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

O Castelo cor-de-rosa1, conhecido tão somente, nos dias de hoje, como 

Penitenciária Feminina Madre Pelletier (PFMP)2, abriga histórias que ultrapassam 

seus muros, grades, celas e todo o arcabouço prisional que uma instituição 

carcerária requer. Para além dessa estrutura – que à data de escrita desta tese 

possuía capacidade física para 239 presas3, mas detinha 2554 sob sua custódia –, 

havia objetivos e interesses de origens distintas, os quais, inicialmente, se 

alinharam, e, posteriormente, assumiram direções contrárias, sem, no entanto, 

deixar de constituir, ao longo da trajetória da instituição, um mosaico que, por 

aproximadamente 80 anos, estruturou e idealizou o que atualmente é uma das 

maiores penitenciárias femininas do estado do Rio Grande do Sul.5   

O sistema prisional brasileiro sempre foi alvo de críticas relativas às 

práticas empregadas na ressocialização dos apenados, especialmente em vista das 

condições em que vivem os prisioneiros e trabalham os agentes penitenciários. 

                                                 
1
 O nome Castelo cor-de-rosa é utilizado em função da cor (rosa-antigo) da pintura do prédio da 

PFMP. Esta menção é feita em Dissertação de Mestrado e artigo publicados por Maynar Leite. In: 
LEITE, Maynar Patricia Vorga; PALOMBINI, Analice de Lima. O castelo cor-de-rosa e as pr(inc)essas 
da B4. Mnemosine v. 8, n. 2, p. 96-121 (2012). LEITE, Maynar Patricia Vorga. No Limite: a Invenção 
de si no espaço prescrito e proscrito na prisão. Pós-graduação em Psicologia Social e Institucional – 
Instituto de Psicologia – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2012.  
2 
Em último decreto nº 53.297, publicado no Diário Oficial de 11 de novembro de 2016, a Penitenciária 

Feminina passou a chamar-se Presídio Estadual Feminino Madre Pelletier. In: Jornal Correio do 
Povo. Decreto altera nome das casas prisionais no RS. Disponível em:  
<http://www.correiodopovo.com.br/Noticias/Policia/2017/01/607765/Decreto-altera-nome-de-casas-
prisionais-no-RS>. Acesso em 17 de jan. de 2017. Segundo a Superintendência de Serviços 
P n t n  ár os  SUSEPE: “O objetivo das alterações é para adequar aos padrões da lei das 
Execuções Penais que estava tramitando desde 2014. Exemplo, cadeia pública  destina-se ao 
recolhimento de presos provisórios. Já, nas penitenciárias, devem cumprir pena, pessoas 
condenadas no regime fechado pela justiça. Disponível em: 
<http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=2733&cod_menu=4>. Acesso em 25 jan. 
2016.   
3
 Dados extraídos do relatório emitido pela SUSEPE em 23/11/2015. Conforme o mesmo relatório, a 

população carcerária divide-se em: Regime fechado (63), regime provisório (129) e Semiaberto (17). 
Disponível em: <http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=203&cod_conteudo=244 > 
Acesso em: 08 jan. 2015. 
4
 Dados referentes ao número de detentas atualizado em janeiro de 2017, conforme site da 

instituição.  
Disponível em: < http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=203&cod_conteudo=244>. 
Acesso em: 01 fev. 2017. 
5 

Segundo dados da SUSEPE o mapa carcerário feminino hoje se encontra na seguinte situação: 
Penitenciária Feminina Madre Pelletier: 255 presas para 239 vagas; Penitenciária Feminina de 
Guaíba: 281 presas para 432 vagas; Penitenciária Estadual de Torres: 82 presas para 78 vagas; 
Anexo Feminino da Penitenciária Modulada de Charqueadas: Desativado; Presídio Estadual 
Feminino de Lajeado: 10 presas para 73 vagas; Instituto Penal Feminino: 74 presas para 96 vagas. 
In: SUSEPE: Disponível em: <http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=7> Acesso em: 
25 jan. 2017. 

http://www.correiodopovo.com.br/Noticias/Policia/2017/01/607765/Decreto-altera-nome-de-casas-prisionais-no-RS
http://www.correiodopovo.com.br/Noticias/Policia/2017/01/607765/Decreto-altera-nome-de-casas-prisionais-no-RS
http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_conteudo=2733&cod_menu=4
http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=203&cod_conteudo=244
http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=7
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No início do ano de 2017, em princípio, chegou-se ao ponto mais elevado 

destas críticas, somando-se a elas as evidências do crescimento da corrupção 

interna dos gestores / administradores das prisões e os seus efeitos sobre a própria 

capacidade de controle sobre os apenados. 

Raras vezes, contudo, ao longo do século XX e dos anos iniciais do 

século XXI, as radiografias feitas sobre o sistema prisional brasileiro debruçaram-se 

sobre a especificidade das apenadas mulheres. 

A presente tese enfoca – através do estudo de caso –, a longa 

experiência de uma penitenciária feminina gerida de forma peculiar: por uma 

instituição constituída por Irmãs da Congregação do Bom P stor D’An  rs. Esta 

congregação de freiras, estabelecida na França, ainda no século XIX, fundou e 

administrou este espaço prisional por 45 anos. Ademais, foram responsáveis pela 

administração de obras destinadas à ressocialização de meninas e mulheres em 

situação de vulnerabilidade, incluindo presas ou em processo de julgamento em 

todos os continentes.  

No Brasil, a Congregação Bom Pastor administrou os principais presídios 

femininos durante boa parte do século XX, sendo a Penitenciária Feminina Madre 

Pelletier, de Porto Alegre, a primeira e a de maior duração de sua administração no 

Brasil. Neste sentido, compreendendo a importância da congregação para os 

estudos sobre as prisões femininas e, no caso específico da instituição, observando 

o longo período de permanência e a peculiaridade da administração, construiu-se a 

seguinte problemática de pesquisa. 

Compreender o processo histórico e as razões que envolveram as 

articulações administrativas entre o governo estadual (RS/Brasil) e a Congregação 

Bom Pastor D’ An  rs n   onstru  o  o pr m  ro  ár  r  f m n no  o Br s l  b m 

como a transmutação desta instituição de convento em cárcere.  

Partindo da convicção de que o estudo da história de um fato isolado não 

se esgota sem a conexão com uma realidade de maiores dimensões, optou-se, de 

forma a responder a esta problemática, por traçar um estudo com os seguintes 

objetivos. 
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Objetivo Geral 

 

 Analisar a trajetória histórica da Congregação Bom P stor D’An  rs    s   

suas origens até a institucionalização no estado do Rio Grande do Sul, bem 

como compreender o pensamento criminológico do início do século XX no 

Brasil para, por fim, compreender a institucionalização do cárcere feminino na 

cidade de Porto Alegre, analisando de forma pormenorizada o período de 

administração desta instituição pelas freiras do Bom Pastor (1936 – 1981). 

Objetivos Específicos 

 

1.  Compr  n  r     st r      Con r     o Bom P stor D’An  rs  té   

institucionalização na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. 

2. Desenvolver a história de Maria Eufrásia Pelletier, fundadora da congregação,  

bem como o contexto histórico vivenciado por ela. 

3. Compreender as razões que levaram o governo do estado do Rio Grande do Sul 

a deleg r à Con r     o Bom P stor D’An  rs    n    t v     fun  r   obr     

assistência às internas do sistema penitenciário do RS, buscando, desta forma, 

entender o porquê da escolha por esta Congregação. 

4. Compreender as principais correntes do pensamento criminológico, de modo a 

identificar suas influências nos juristas brasileiros, e especialmente, suas 

justificativas sobre a importância das prisões femininas. 

5. Analisar a legislação penal (federal e estadual) de modo a compreender tais 

normatizações institucionais e as mudanças ao longo desse período.  

6. Analisar     m n str   o    Con r     o Bom P stor D’An  rs, durante os 

diferentes períodos desta instituição, desde sua fundação como Escola de 

Reforma até a institucionalização como Penitenciária Feminina Madre Pelletier, 

compreendendo, desta forma, a transmutação de convento em cárcere. 

7. Analisar os diferentes contextos históricos que cercaram a história desta 

Instituição. 
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8. Analisar os motivos que levaram a saída das Irmãs do Bom Pastor da 

administração da Penitenciária Feminina, bem como o porquê da desapropriação 

por parte do governo do Estado do prédio por elas construído.  

 

Para essa análise, reuniu-se ampla diversidade de material empírico, 

dentre eles: contratos assinados entre a Congregação do Bom Pastor e o estado do 

Rio Grande do Sul; atas administrativas registradas ano a ano pelas freiras que 

administraram o cárcere desde 1936 até 1981; Diários Oficiais; jornais de época e 

de uma coleção de Revistas jurídicas da década de 1940 a meados de 1960, 

chamada Arquivos Penitenciários do Brasil, responsável por trazer ao público as 

principais discussões jurídicas da época.  

Das diversas fontes que respaldam este trabalho, destacam-se três livros 

de atas – Livro de capítulo nº43, com 513 documentos; Atas das Reuniões nº47, 

com 117 documentos; e Atas da Diretoria nº50, com 18 documentos – totalizando 

um montante de 648 documentos, escritos durante o período de administração da 

Instituição pela Congregação do Bom Pastor, de 1936 até 1981.  

Também são analisadas cartas pessoais das Irmãs desta Congregação 

que versam sobre a desapropriação do prédio da penitenciária do Bom Pastor pelo 

governo do estado do Rio Grande do Sul. Concomitante a essa documentação, são 

cotejados outros documentos como: Livro de Registro dos fundadores e Benfeitores,  

contratos assinados entre a Congregação e o Estado e outras fontes que servirão 

para embasar o contexto analisado. No tomo II desta tese, detalha-se a trajetória de 

pesquisa e as fontes coletadas ao longo de toda a construção do trabalho.  

Em função do ineditismo das fontes e da total ausência de uma completa 

história desta instituição caleidoscópica, optou-se por ampliar a análise das fontes 

dando-lhes sentido e cunho historiográfico sem pretensão de promover avanço 

teórico sobre o tema. Sendo assim, a contribuição deste trabalho encontra-se na 

minuciosa pesquisa empírica, na multiplicidade de fontes e na análise criteriosa 

desta documentação, trazendo à luz a história da Penitenciária Feminina Madre 

Pelletier, de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, a partir do olhar e da própria 

  st r      Con r     o Bom P stor D’An  rs. 
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Uma vez delimitado o problema de tese, os objetivos a serem alcançados 

e as fontes disponíveis para responder aos questionamentos, cabe destacar as 

justificativas para o recorte temporal e como tais intenções foram 

metodologicamente estruturadas. 

O recorte temporal delimitado para este trabalho – de 1936 a 1981 –, 

justifica-se por ser o período de administração da instituição carcerária feminina 

pelas irmãs da congregação do Bom Pastor. No ano de 1936, conforme será visto, 

foi assinado o primeiro contrato de prestação de serviços entre o Governo do estado 

 o RS     Con r     o Bom P stor D’An  rs. Já o  no    1981  é o da saída das 

irmãs do Bom Pastor da administração da penitenciária e da desapropriação do 

prédio pelo governo do Estado. 

Este longo período analisado, de 45 anos, justifica-se no sentido de 

compreender como esta instituição foi se constituindo de convento em cárcere. 

Neste sentido, a opção por esta longa análise histórica também é respaldada pelas 

fontes disponíveis, em especial, pelos cadernos de atas que registraram 

minuciosamente os trâmites administrativos e a rotina desta instituição. Desta forma, 

ou optava-se por analisar apenas um pequeno período, exemplo – o período 

referente ao Instituto Feminino de Readaptação Social (1950-1970) – ou se 

analisava todo o ínterim correspondente à administração pelo Bom Pastor, e esta foi 

a opção, pois somente analisando o todo seria possível dar conta da problemática 

proposta.  

Considerando-se a dimensão do recorte temporal e a pluralidade de 

fontes existentes, pensou-se no caminho a percorrer no que tange à organização da 

pesquisa. Verificou-se que apenas uma abordagem não seria suficiente para dar 

conta do objeto analisado, tampouco, somente a pesquisa histórica atenderia a 

necessidade que se apresenta. Neste sentido, esta tese terá cunho interdisciplinar, 

circundando áreas para além da história, passando pelo Direto e pelas Ciências 

Sociais.  

Tendo em vista que metodologia e teoria são indissociáveis, que toda 

metodologia é oriunda de um problema de pesquisa, e que este parte do 

entrecruzamento com as fontes, objetivando-se fazer este percurso, qual seja, do 

cotejamento das fontes à solução do problema de pesquisa, verificou-se que uma só 

metodologia não seria capaz de dar conta desta análise. Desta forma, utilizou-se 

uma mescla de métodos de pesquisa, a começar pela pesquisa descritiva, uma vez 
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que este trabalho pretende fazer um estudo de caso através de sólida análise 

documental.  

O método explicativo também foi utilizado para dar conta do objeto, tendo 

em vista que são efetuadas análises quantitativas e qualitativas das fontes. Além 

das fontes primárias, a pesquisa bibliográfica se fez necessária de modo a cotejar os 

diferentes olhares. Também a pesquisa de campo foi utilizada, através do contato e 

da convivência com freiras da Congregação Bom Pastor, tendo sido realizadas 

entrevistas semiestruturadas com agentes da SUSEPE, ex-reeducanda do Bom 

Pastor, além das próprias freiras.  

No Brasil, o número de mulheres encarceradas é inferior ao de homens 

na mesma situação. A população prisional feminina, no entanto, proporcionalmente 

à masculina, vem aumentando de forma significativa, e mais rapidamente do que 

esta. Tal constatação, qual seja, a de que a população feminina detenta cresce mais 

rapidamente do que a masculina em termos percentuais – tornando-se este quantum 

cada vez mais notável –, denota-se facilmente a partir da análise dos atuais 

relatórios sobre o encarceramento no Brasil. Giza-se que no ano de 2014 foi 

elaborado e tornado público o primeiro relatório estatístico exclusivo para análise 

das prisões femininas, o Infopen6 Mulheres, o que demostra, até então, total 

descaso e invisibilidade às prisões femininas.  

Os atuais dados estatísticos sobre o encarceramento no Brasil mostram o 

crescimento exorbitante do número de mulheres em privação de liberdade. Segundo 

o Infopen de junho de 2014, a população carcerária feminina entre os anos de 2000 

e 2014 amentou 567%, enquanto a média nacional masculina, do mesmo período foi 

de 220%. O perfil destas mulheres continua sendo de jovens, negras, com filhos e 

com baixa instrução escolar. Em relação à raça, cor ou etnia temos um percentual 

de 67% de mulheres negras, ou seja, a cada três presas, duas são negras.  Quanto 

à idade, o percentual é de 50% para faixa etária entre 18 e 29 anos, no que tange à 

escolaridade, 50% não concluíram o ensino fundamental e 4% são analfabetas. 

Outro fator relevante é que a grande maioria das apenadas não possui relação direta 

com o alto escalão do tráfico de drogas, muitas são usuárias e foram condenadas 

por s rv  os “m nor s” no mun o  o  r m    omo tr nsport    p qu no comércio de 

entorpecentes. O estado do Rio Grande do Sul está em 5º lugar no ranking de 

                                                 
6 
To  s  s  br v  tur s   s  l s   t   s n st  T s   onst m n  “L st     Abr v  tur s   S  l s” no 

início do trabalho. 
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mulheres presas, com total de 1.6147, perdendo apenas para São Paulo (14.810); 

Rio de Janeiro (4.139); Minas Gerais (3.070) e Pernambuco (1.825).8  

Apesar do aumento significativo de mulheres em regime de privação de 

liberdade no Brasil, o número de estabelecimentos prisionais femininos é 

consideravelmente inferior ao de estabelecimentos prisionais masculinos. Constam 

1.070 unidades masculinas, 238 unidades mistas e 103 unidades femininas, um 

equivalente a 7% de unidades exclusivamente femininas, o que demonstra que a 

grande maioria das mulheres presas ainda está submetida a unidades mistas de 

prisões.9  

No estado do Rio Grande do Sul este número é ainda mais gritante. Os 

presídios do Estado estão divididos em 10 grandes regiões e apenas quatro regiões 

possuem complexos femininos, totalizando 510 estabelecimentos prisionais 

exclusivos para mulheres em atividade, 17 unidades mistas e 74 unidades 

masculinas.11   

Embora o número de detentas seja muito menor do que o de detentos, o 

que, em parte, talvez, justifique a quase inexistência de trabalhos acadêmicos 

                                                 
7
 Este número foi extraído do Relatório INFOPEN. No entanto, segundo estatística da SUSEPE, este 

número é ainda maior, chegando a 1744 mulheres. DEPEN. Relatório DPEN RS. Superintendência 
de Serviços Penitenciários. Secretaria de Segurança Pública (RS). [Internet]. Disponível em: 
<file:///C:/Users/debora/Desktop/TEXTOS%20DIRETO/ESTAT%C3%8DSTICAS/Relat%C3%B3rio%2
0DPEN%20RS.pdf>. Acesso: em 08 jan. 2015. 
8
 INFOPEN (2014). Sistema Nacional de Informações Penitenciárias. Departamento Penitenciário 

Nacional. Ministério da Justiça. [Internet]. Disponível em: <http:/www.mj.gov.br. p. 10>. Acesso em: 
08 jan. 2015 
9 
INFOPEN (2014), op. cit., p. 5; 12; 22; 24. 

10
 A organização dos presídios no Estado do Rio Grande do Sul ocorre por Regiões, sendo este 

dividido em 10 DPR, dentre essas divisões, apenas em 3 existem unidades exclusivamente 
femininas, conforme segue: 1ª DPR Vale dos Sinos e Litoral (Sede em Torres) – Nesta região 
encontra-se o Presídio Estadual de Torres, com capacidade para 78 mulheres e população 
carcerária de 82 (Jan/2017); 2ª DPR – Região Central (Sede em Santa Maria); 3ª DPR Missões e 
Noroeste (Sede em Santo Ângelo); 4º DPR Alto do Uruguai (Sede em Passo Fundo); 5ª DPR – 
Região Sul (sede em Pelotas); 6ª DPR – Campanha (sede em Santana do Livramento); 7ª DPR – 
Serra (sede em Caxias do Sul); 8ª DPR – Vale do Rio Pardo (sede em Santa Cruz do Sul), aqui 
encontra-se o Presídio Estadual Feminino de Lajeado, com capacidade para 73 e população 
carcerária de 10 (jan/2017); 9ª DPA – Região Carbonífera (sede em Charqueadas), aqui tem-se a 
Penitenciária Estadual Feminina de Guaíba, com capacidade para 432 e população carcerária de 
281 (jan/2017) e Penitenciária modulada Estadual de Charqueadas   n xo f m n no “Norm l n  
Mun z”   s t v  o. 10ª DPR – Região Metropolitana (sede em Porto Alegre), aqui se tem o Instituto 
Penal Feminino, com capacidade para 96 detentas e população carcerária de 74 (jan/2017) e 
Presídio Estadual Feminino Madre Pelletier, com capacidade para 239 e população carcerária de 
255 (jan/2017). Estes dados foram extraídos do site oficial da SUSEPE, a síntese dos dados foi 
elaborada pela autora. In: SUSEPE: Disponível em: 
<http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=7> Acesso em: 25 jan. 2017.  
11 

DEPEN. Op. cit. 

http://www.susepe.rs.gov.br/conteudo.php?cod_menu=7
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voltados a este tema12, os números que retratam o sistema prisional feminino hoje 

se inserem em um contexto social diverso daquele da década de 1930, quando as 

tratativas para a construção da primeira instituição prisional feminina do Brasil 

iniciaram. Sendo este um dos contextos que se objetiva analisar na tese. 

Foi somente pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que o 

Presidente da República – fazendo uso das atribuições a si conferidas pelo art. 180 

da Constituição Federal vigente à época –, fez menção ao cárcere feminino. Tal 

decreto ordenou a mudança na lei penal, eis que determinou a separação física de 

homens e mulheres no interior do complexo prisional brasileiro. 

O Art. 29   m s u 2º p rá r fo tr z  : “As mul  r s  umpr m p n   m 

estabelecimento especial, ou, à falta, em secção adequada de penitenciária ou 

pr s o  omum  f   n o suj  t s   tr b l o  nt rno.”13 No ano seguinte, 1941, sob o 

Decreto-Lei nº 3.689, foi estabelecido o Código de Processo Penal de modo a 

garantir a estrita aplicação da lei penal e, por meio do artigo 766 desse Código, ficou 

  t rm n  o qu  “A  nt rn   o   s mul  r s s rá f  t   m  st b l   m nto pr pr o 

ou em seção esp    l”  p ss n o  st    v  or r a partir de janeiro de 1942.14 Em 

1977, a lei nº. 6.416 alterou a redação do artigo incluindo nele o benefício do 

trabalho externo a estas mulheres.15 

 Tal fato incitou-me curiosidade acerca do porquê da necessidade de 

proceder-se à separação dos apenados no estado do Rio Grande do Sul utilizando-

se o critério gênero16, tendo em vista que as tratativas para a fundação da obra de 

                                                 
12 
A n   sobr    popul   o   r  rár   f m n n  no RS  Lu z Antôn o Bo o C   s  nform : “  população 

carcerária feminina alcança, em dezembro de 2010, o número de 34.807 selecionadas. Em dezembro 
de 2006 (época de início da pesquisa de campo) o encarceramento feminino representava 5,7% da 
população prisional brasileira, atingindo 16.877 mulheres; os números atuais nos remetem a uma 
 l v   o    t l t x  p r  7 4%.” In: CHIES  Lu z Anton o Bo o. A pr s o   ntro    pr s o: um  v são 
sobre o encarceramento feminino na 5ª Região Penitenciária do Rio Grande do Sul. XV Congresso 
Brasileiro de Sociologia. Curitiba (PR) GT21 - Segregação social, políticas públicas e direitos 
humanos. 2011, p. 2.  
13 

Código Penal, Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940. [Internet]. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm>. Acesso em: 25 set. 2012. 
14

 Código de Processo Penal, Decreto-Lei n.º 3.689 de 03 de outubro de 1941. Apud ARTUR, Angela 
Teixeira. As origens do “Presídio de Mulheres” do estado de São Paulo. Pós-graduação em 
História Social – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Universidade de São Paulo, 
2011, p. 39-41. 
15

 § 2º As mulheres cumprem pena em estabelecimento especial, ou, à sua falta, em seção adequada 
de penitenciária ou prisão comum, sujeitas a trabalho interno, admitido o benefício do trabalho 
externo (grifo da autora). In: Código Penal, lei nº. 6.416 de 24 de maio de 1977. [Internet]. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6416.htm#art30>. Acesso em: 01 out. 2012. 
16

 O cerne desta tese não será os estudos de gênero, embora a Instituição estudada tenha como foco 
a mulheres encarceradas e meninas em situação de vulnerabilidade social e econômica. No entanto, 
faz-se necessária a definição de tal conceito. Compreende-se por gênero uma categoria analítica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art29§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6416.htm#art30
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assistência às internas do Sistema Penitenciário do Estado iniciaram quatro anos 

antes da mudança na lei penal. Em 13 de junho de 193617, assinou-se o primeiro 

contrato entre a Congregação Bom Pastor D’ An  rs   o Est  o     m f v r  ro    

1937 chegaram à casa do Bom Pastor as primeiras internas, que, sob os cuidados 

das irmãs, foram recolhidas sem que ainda houvesse uma estrutura física definida 

para recebê-las. Em 5 de dezembro de 1938, pelo Decreto 7.601, esta instituição foi 

incorporada às instituições prisionais do Estado do RS.18  

Os argumentos que justificaram a necessidade da criação dos presídios 

femininos basearam-se tanto na necessidade de separar as mulheres dos homens, 

quanto no tipo de crime praticado. No caso de delitos cometidos por mulheres, a 

gravidade dos atos não seria o mais importante, mas sim, a questão da moral. 

Houve necessidade de (re)domesticação da mulher, isto é, de trazê-la novamente ao 

exercício das funções que a sociedade julgava lhe competir, quais sejam, reprimir 

sua sexualidade de forma a reinseri-la em seu papel de boa mãe e boa esposa, 

reconduzindo-a ao seu destino doméstico.19  

Para tanto, o Estado, com o auxílio da Igreja e muitas vezes da própria 

comunidade – além de buscar promover a reintegração de mulheres infratoras no 

modelo comportamental tido como ideal à época –, tentou manter a moral e os bons 

costumes sociais.  

A tutela legada ao Estado e à religião encontrou justificativa nos primeiros 

estudos sobre a criminologia feminina. Ainda no final do século XIX, em 1892, 

Cesare Lombroso em obra – La Donna Delinquente – defendeu que a mulher tinha 

                                                                                                                                                         
 r       p rt r     é        1980  n  qu l os “ stu os     ên ro”  om   m   t r um  pr s n   
m  or qu  os “ stu os sobr    mul  r”   n orpor n o    st  form   um    m ns o r l   onal entre 
homens e mulheres. Os gêneros são construídos através de processos de interação social, logo, a 
sua análise possui um caráter eminentemente relacional e interdependente. Para aprofundar os 
estudos de gênero sob a perspectiva interdisciplinar ver: AGUIAR (1997); BRUSCHINI (1990); 
CARDOSO (1994); COSTA (1989); COSTA (1992); JAGGAR (1997); SAFFIOTI (1994); SCOTT 
(1995); SANTOS (2010); SILVA (1999); VICENT (1995). In: SANTOS, Tania Steren dos. Carreira 
Profissional e gênero: Trajetória de homens e mulheres na medicina. Porto Alegre: Editora da 
UFRGS, 2010, p. 39. 
17

 Processo nº 7261200906 de 1990, referente a tombamento e restauro da capela Bom Pastor. 
Disponível no IPHAE RS, conforme anexo 1; e SUSEPE (Superintendência de Serviços 
Penitenciários do Rio Grande do Sul. Penitenciária Feminina Madre Pelletier. Informe Técnico nº. 5, 
Escola do Serviço penitenciário, outubro de 1998, p. 21. 
18

 No artigo 108 do decreto estadual nº. 7.601 de 05 de dezembro de 1938, publicado pelo governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, há menção ao reformatório de Mulheres Criminosas, que deveria 
estar subordinado a Diretoria de Presídios e Anexos. Conforme anexo 3 no tomo II desta tese. 
Disponível no acervo da Casa Civil do Estado do Rio Grande do Sul.   
19

 UZIEL, Anna Paula. Radiografias da prisão Feminina: um mosaico.  Physis: Rev. Saúde Coletiva, 
Rio de Janeiro, 14 (1): 147-171, 2004, p. 170. 
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uma imobilidade e passividade particular que era determinada fisiologicamente. A 

imagem da mulher foi construída como um objeto fraco, produto de falhas genéticas. 

Outra característica destacada foi a inclinação para o mal, por sua menor resistência 

à tentação, pois nela predominava a carnalidade em detrimento da espiritualidade, 

neste sentido, porém, segundo Lombroso, a mulher se adaptava melhor e obedecia 

mais às leis que os homens.20  

Outro fator que, somado à visão endógena do final do século XIX, teve peso 

para a tomada de decisão quanto à separação de apenados homens de mulheres, 

foram as mudanças vindas com a modernidade. O início do século XX trouxe 

alterações no modo de vida das sociedades, principalmente no que se refere à 

forma de ser dessas pessoas. Esta modernidade não só investiu no embelezamento 

das cidades – exemplo disso foram as reformas urbanas do início do século –, mas 

também se ocupou com a ordem e a disciplina, buscando o bom convívio nas 

cidades que se modernizavam.  

Ainda, há de se destacar o papel das mulheres quando – antes do século 

XIX –, possuíam papeis determinados e diretamente relacionados à limpeza, e a 

esta estética, segundo Mary Douglas, pode-se relacionar a ordem que fundamenta 

todo um padrão de comportamento. Essas mulheres, desde então, foram 

responsáveis por manter esse padrão de limpeza, consequentemente, de ordem. A 

desordem, no entanto, desde a antiguidade foi tratada de forma a não contaminar a 

ordem, sendo o isolamento a prática mais usual. Tudo o que era insalubre e 

perigoso deveria ser bloqueado como forma de proteção aos locais limpos.21 Neste 

sentido, destacam-se  s p l vr s    Rut  G u r: “daí a importância de Mary 

Douglas quando lembra que o reconhecimento de qualquer coisa fora do lugar 

constitui-se em ameaça, e assim consideramos desagradáveis e os varremos 

vigorosamente, pois são perigos em potencial”.22 

Nesta contenda, a mulher passou a ocupar espaços predominantemente 

masculinos. Essa nova rotina das mulheres nas ruas, nas fábricas, enfim, nos 

espaços públicos – assim como temas relacionados à sua sexualidade –, começou a 

tornar-se motivo de críticas e de temor acerca da possível desordem social e da 

                                                 
20

 ESPINOZA, Olga. A prisão feminina desde um olhar da criminologia feminista. Revista 
Transdisciplinar de Ciências Penitenciarias, v.1, nº. 1, Jan-Dez de 2002, p. 38. 
21 

GAUER, Ruth Maria Chittó. Da diferença perigosa ao perigo da igualdade: reflexões em torno do 
paradoxo moderno. Civitas - Revista de Ciências Sociais, Porto Alegre, v.5, n.2, p. 399-413, 2005, p. 
399-402. 
22

 GAUER, 2005, op. cit., p. 412. 
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quebra de valores morais vigentes. Sair do ambiente doméstico poderia significar 

falar de tabus relacionados ao adultério, à virgindade, à prostituição e ao casamento, 

além de questionar instituições sólidas como a família e a Igreja.23 A exemplo desse 

conflito que a presença feminina gerava nos espaços públicos, Bruna Angotti de 

Andrade destacou: 

 
Ao mesmo tempo em que era exigido da mulher um refinamento, um 
cuidado estético consigo e com os filhos e uma imagem impecável, 
digna de ser exposta na cidade, a futilidade feminina era algo que 
deveria ser combatido. A mulher não podia se render aos excessos 
nas compras, ao culto a si mesma e ao consumo.24 

 

No Brasil, a situação prisional feminina entrou em pauta em meados do 

século XIX, quando passou a ser discutida por profissionais de diferentes áreas.25 

Era comum administradores de estabelecimentos prisionais participarem de debates 

sobre a organização e o funcionamento dos cárceres, fazerem viagens ao exterior 

para se manterem atualizados com as práticas desenvolvidas nos países da Europa 

e EUA, trazendo muitas vezes para o Brasil tais exemplos. Além de debates sobre a 

motivação ao crime, os problemas da delinquência e a importância da punição, eram 

pautados assuntos como a estrutura das prisões e dos estabelecimentos para o 

cumprimento de penas, além de haver questionamento sobre o melhor modelo 

punitivo e acerca das maneiras ideais de organizar o cárcere.26 Também o contato 

dos penitenciaristas brasileiros com o exemplo dos países latino-americanos, que já 

possuíam cárceres femininos – Chile (1864); Peru (1871) e Argentina (1880) – 

fomentou os discursos sobre as práticas penais brasileiras.27  

 Através de relatórios esparsos e de alguns periódicos da época – que 

retratavam a situação das mulheres nas prisões e casas de correções brasileiras –, 

descrevendo não só a condição em que se encontravam, mas também o pequeno 

número de apenadas28 condenadas, esses profissionais foram de suma importância 

                                                 
23

 ANDRADE, Bruna Soares Angotti Batista de. Entre as leis da Ciência, do Estado, e de Deus: 
surgimento dos presídios femininos no Brasil. Dissertação. Pós-Graduação em Antropologia Social – 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Universidade de São Paulo, 2011, p. 93. 
24

 ANDRADE, 2011, op. cit., p. 93. 
25 “Um   l t      r m n lo os   ps qu  tr s     so   lo os      p    o os  p r  qu  s po  m os 
governantes apelar com segurança, em pretendendo reformar suas prisões e seus respectivos 
r  ul m ntos.” In: Arqu vo P n t n  ár o  o Br s l – Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1942, p. 79. 
26

 ANDRADE, 2011, op. cit., p. 67-8. 
27

 ANDRADE, 2011, op. cit., p. 192. 
28

 Em relatório escrito por Lemos de Britto, em 1941, feito pelo Conselho Penitenciário do Distrito 
Federal, com a ajuda dos distritos Federais e apresentado ao ministro da Justiça, o Estado do Rio 
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para a reflexão acerca do encarceramento no país. Foram os responsáveis pelas 

principais reformas nas práticas penais, aliando ciência ao destino que se haveria de 

dar àqueles que cometem delitos tipificados como crime.  

Diversas foram as razões, segundo estes estudiosos, para a separação 

das apenadas. Dentre as principais, a promiscuidade sexual em ambientes nos 

quais conviviam juntos homens e mulheres; a precariedade dos espaços que 

sobravam para as mulheres nas penitenciárias e cadeias; a promiscuidade das 

próprias detentas entre si, e o inadequado convívio de detentas em situação de 

“  u r  n o jul  m nto”   st r m junt s   r  lus s  om s nt n   tr ns t     m 

julgado, po s  r m pr s s n  m sm    l  “mul  r s  on st s”    s “ r m nos s 

mais s r    s”.29  

A exemplo, traz-se um excerto do relatório produzido pelo penitenciarista 

Lemos de Britto sobre as condições das penitenciárias no ano de 1916: 

 

Tínhamos nós uma penitenciaria que mais parecia um antro, amiúde 
devastados os reclusos por males epidêmicos, dadas as suas 
péssimas condições hygienicas. Alguns dos últimos governos 
melhoraram-n’ . M s  n  r  l       Ell   m n    nos  onr  os foros 
de terra onde se formaram os maiores juristas deste paiz, como 
Teixeira de Freitas e Ruy Barbosa.30 

 

Tal pauta engendrou discussões no país inteiro, que, de toda a sorte, 

tiveram como foco o resgate da moral, da feminilidade e o aprendizado das tarefas 

femininas como principais objetivos daqueles que se dedicavam à causa das 

mulheres presas. Era esperado que a mulher, enquanto sexo frágil, desempenhasse 

o papel de cuidar dos filhos, do lar e do marido, pois exigiam-se de homens e 

mulheres papéis sociais específicos, ditados por regras de condutas pré-

estabelecidas.  

O desvio deste ideal padrão, ditado pela sociedade tida como moderna no 

início do século XX, foi enquadrado como inadequado e punido de acordo com as 

leis. Neste contexto social e com o intuito de resgatar a feminilidade e os valores de 

boa mãe e de esposa cativa, enfim, de reintegrar tais mulheres nos parâmetros 

sociais a elas destinados como adequados, foi que o Estado, a exemplo dos países 

                                                                                                                                                         
Grande do Sul à data, apresentava o maior número de mulheres presas do país, 68 ao total. Lemos 
de Britto afirma que em 1941 havia menos de 400 mulheres presas em todo o país. In: Arquivo 
Penitenciário do Brasil – Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1941, p. 28. 
29 

ANDRADE, 2011, op. cit., p. 191-2. 
30

 BRITTO, Lemos. Colonias e prisões: no Rio da Prata. [S.l.]: Livreiro, 1919, p. 24. 
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latino-americanos, legou a guarda das mulheres condenadas às irmãs da 

Congregação Nossa Senhor     C r       o Bom P stor D’Angers31, responsável 

pelo papel da administração do primeiro cárcere feminino do Brasil, que mais tarde 

passou a chamar-se Penitenciária Feminina Madre Pelletier, em homenagem à 

fundadora da Congregação Madre Maria Eufrásia Pelletier.32 

 Esta pincelada de episódios ocorridos antes da mudança na Lei penal de 

1940 gerou diversos questionamentos acerca da precoce tratativa dada às mulheres 

presas no estado do Rio Grande do Sul, considerando-se que quando falamos de 

primeira penitenciária femin n   o Br s l é usu l   r f rên     o “Pr sí  o    

Mulh r s” inaugurado em julho de 1942 no estado de São Paulo, sob 

regulamentação e administração estatal.33 No entanto, a presente pesquisa mostrará 

que o primeiro presídio feminino inaugurado pela Congregação Bom Pastor 

D’An  rs fo  o              Porto Al  r  e que este serviu de modelo para os 

demais inaugurados posteriormente no país.  

De modo a possibilitar a comprovação da hipótese delimitada acima – 

qual seja, a constatação de que a Penitenciária Feminina Madre Pelletier foi a 

primeira instituição prisional feminina do Brasil administrada pelas Irmãs da 

Con r     o Bom P stor D’An  rs –, configurando-se, desta forma, em modelo a 

ser seguido pelas demais instituições prisionais femininas, emergiu premente a 

necessidade de analisar a Congregação Bom Pastor D’An  rs p r     p rt r   í  

compreender a estruturação do cárcere feminino. Neste sentido, o estudo de caso 

focou na história desta penitenciária durante o período de administração da 

Con r     o Bom P stor D’An  rs. 

Nesta esteira, a pesquisa inicial gerou algumas certezas, mas, ao mesmo 

tempo, inquietações. A feitura de uma tese acadêmica requer dedicação, 

organização e introspecção; às vezes, intuição. Ao iniciar-se um trabalho de 

investigação, no primeiro momento, deixa-se a pesquisa conduzir as atividades. São 

 or s    l  tur s  f    m ntos   “  rt z s”    r    o obj to  n l s  o   té se 

                                                 
31

 Esta é a nomeação completa da Congregação, no entanto, ao longo do trabalho será utilizado as 
form s m  s us  s: Con r     o Bom P stor D’An  rs; Con r     o Bom P stor ou som nt  Bom 
Pastor.  
32

 Posteriormente (1950) o dito reformatório de mulheres passou a denominar-se Instituto Feminino 
de Readaptação Social e, finalmente em 1970, adquiriu a nominação que traz até os dias de hoje, 
qual seja, Penitenciária Feminina Madre Pelletier. In: SUSEPE (Superintendência de Serviços 
Penitenciários do Rio Grande do Sul). Penitenciária Feminina Madre Pelletier. Informe Técnico nº. 5, 
Escola do Serviço Penitenciário, outubro de 1998, p. 21. 
33

 ARTUR, op. cit., p, 170. 
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deparar com as fontes empíricas, que, em alguns casos, podem conduzir a 

incertezas. Então, tudo que era sólido se desmancha. O contato com estas fontes 

trouxe dúvidas e, não raro, obrigou a mudar o rumo de tudo que se havia 

programado.  

No presente caso não foi muito diferente, pois o projeto inicial tinha como 

objetivo analisar a história da Penitenciária Feminina Madre Pelletier, focava nos 

aspectos sociais e institucionais. O que não se esperava era – ao cabo do primeiro 

ano e após a leitura e fichamento das fontes –, descobrir a multiplicidade desta 

instituição. 

Ao deparar-se com tamanha complexidade, teve-se de ampliar o foco da 

pesquisa e mudar o que até então estava tão sólido e certo. Percebeu-se que o 

cárcere feminino, o qual se havia proposto analisar, era apenas parte de uma 

instituição complexa que, além da função penitenciária – objeto central da análise –, 

possuía diversas outras funções voltadas para educação, ressocialização e amparo 

de mulheres.  

Além de penitenciária feminina, a instituição desenvolveu atividades de 

escola doméstica - primário e secundário (internato e externato); abrigo para 

menores, funcionando como orfanato para meninas encaminhadas pelo Juizado de 

Menores e também como  sp  o    r sso   l z   o    m n n s “ n  s  pl n   s” 

que vinham de famílias de todo o estado do Rio Grande do Sul. Foi também 

convento, com formação de freiras que prestaram serviço nas casas da 

Congregação Bom Pastor de todo Brasil. Funcionou como pensionato para idosas, 

existindo até hoje ao lado do prédio da penitenciária, outrora abrigando senhoras da 

alta sociedade de Porto Alegre. 

Percebeu-se, neste momento, que não se pesquisava apenas uma 

penitenciária, mas sim parte de uma múltipla instituição, a qual se denominou de 

caleidoscópio institucional, em consequência das diversas funções desempenhadas 

p l  Con r     o Bom P stor D’An  rs no  sp  o qu  s  pr t n     omo   p n s  

penitenciária. Em síntese, em um primeiro momento, circunscreveu-se um objeto 

condutor, o qual passou   “nos”  on uz r  posteriormente, para um horizonte mais 

amplo.  

Em face do exposto, somando-se o ineditismo da documentação 

analisada e a importância desta instituição para compreender-se o nascimento das 

prisões femininas no Brasil, optou-se por ampliar o objeto de pesquisa, de modo a 
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valorizar suas múltiplas funções, focando-se no papel desempenhado pela 

Con r     o Bom P stor D’An  rs. Alt rou-se, desta forma, o objeto de estudo 

inicial, que era apenas a Instituição prisional Penitenciária Feminina Madre Pelletier.  

 

Um dos primeiros trabalhos sobre a criminalidade feminina foi desenvolvido 

no final do século XIX, em 1892, por Cesare Lombroso e Giovanni Ferrero – La 

Donna Delinquente – o qual trouxe um olhar androcêntrico da criminalidade, 

conforme já referido anteriormente, o autor afirmou que a mulher é fisiologicamente 

inferior ao homem, por isso tendente a se adaptar melhor às leis.34 Essa visão 

misógina tomou como referência a função reprodutiva na prática de condutas como 

o aborto, o infanticídio e a prostituição, como desvio acentuado pela não adequação 

a papeis pré-determinados a elas.35 

No Brasil, o início do século XX trouxe à luz as primeiras pesquisas sobre o 

universo feminino no cárcere. Neste contexto destacaram-se os trabalhos de 

Candido Mendes de Almeida (1928) – As mulheres criminosas no centro mais 

populoso do Brasil (Distrito Federal e estados de Rio de Janeiro, São Paulo, Mato 

Grosso e Espírito Santo) – e o trabalho de Lemos de Britto (1943) – As mulheres 

criminosos e seu tratamento penitenciário.   

No entanto, os estudos efetivos sobre o cárcere passaram a ser 

pesquisados a partir da década de 1940. As observações iniciais analisaram a 

prisão através do caráter etiológico da conduta criminal, ou seja, a qual observava o 

criminoso e as motivações de sua conduta em busca de uma natureza criminógena 

dos indivíduos, sem fazer referência específica ao cárcere como espaço de 

controle.36  

De acordo com Corinne Rostaing, as pesquisas sobre o cárcere podem ser 

divididas em três momentos de estudos científicos.37 O primeiro, denominado de 

subcultura carcerária, o qual se inicia na década de 1940 e, como acima referido, 

teve como pioneiros os trabalhos de Donald Clemmer e Gresham Sykes. Clemmer, 

valendo-se  o  on   to    “pr s on z   o”  ou s j      nt r or z   o    v lor s 

específicos carcerários pelo detido e a assimilação de símbolos e formas de ser 
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ESPINOZA, Olga. A mulher como vítima e agressora no sistema punitivo. Revista Transdisciplinar 
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 ESPINOZA, 2003, p. 35. 
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 ROSTAING, Corinne. La relation carcérale. Identité et rapports sociaux dans les prisons des 
femmes. Paris: Press Universitaire de France, 1997. Apud ESPINOZA, 2003, op. cit., p. 39. 
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próprios da prisão, demonstrou o caráter envolvente desse espaço. Gresham Sykes 

que estudou tem s  omo “um  so          ntro    so       ”    st  ou qu   st s 

instituições possuíam características, linguagens e atitudes particulares próprias da 

instituição e foram criadas para diminuir a dor provocada pelas privações de 

liberdade e de bens. Ambos os trabalhos destacaram que o preso tinha cultura 

própria, no entanto estas pesquisas descuidaram de analisar a prisão inserida em 

um contexto social mais amplo e complexo, o da própria sociedade.38 

Assim sendo, sobre as prisões femininas, ainda nesta primeira etapa, 

destacaram-se os trabalhos de – David Ward, Gene Kassebaum e Rose 

Giallombardo – que priorizaram os efeitos da subcultura carcerária em mulheres na 

prisão, estabelecendo comparações com a organização social das prisões 

masculinas. Concluíram que homens e mulheres formam sistemas sociais distintos 

porque são socializados de maneira diferentes.39 Contudo, a partir dos estudos 

amplamente aceitos de Irving Goffmann e Michel Foucault - que analisaram o papel 

do cárcere inserido na sociedade -, tem-se início um segundo momento de produção 

científica, o qual conduziu as análises sobre o cárcere nas décadas seguintes.  

Neste momento de pesquisa, as instituições carcerárias femininas sofreram 

diretamente influências dos movimentos feministas, que introduziram a lente do 

gênero às pesquisas acadêmicas, no entanto esse número ainda foi insignificante 

em relação à pesquisa sobre as instituições carcerárias masculinas.  

Na terceira etapa, os trabalhos sobre prisões e instituições, refletem o 

momento atual, que se caracterizam pelos estudos especializados. Não se trata 

mais de uma visão geral das instituições, mas de um interesse específico por 

determinado tema.  

Neste momento, destaca-se o trabalho de: Juliana Lemgruber – Cemitério 

dos Vivos (1970) – que através da análise etnográfica, identifica o perfil das 

mulheres presas no presídio fluminense Talavera Bruce e delineia uma reflexão 

crítica sobre distintos aspectos vinculados a esse grupo. Outro trabalho de destaque, 

no âmbito do Direito, é de Maud Fragoso e Albuquerque Perruce – Mulheres 

encarceradas (1983) – sua análise está vinculada à legislação penitenciária anterior 

à Lei de Execução Penal (LEP), de 1984, e sua pesquisa empírica foi realizada 
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mediante confrontamento com a doutrina criminológica e penitenciária, sem se 

esgotar a legislação vigente.40  

Outros trabalhos também buscaram evidenciar as diferenças entre os 

espaços feminino e masculino como: Algumas reflexões sobre o sistema 

penitenciário feminino de São Paulo, de Cleide Souza Barbosa (1977); A execução 

penal em Santa Cataria e o tratamento penal feminino, dissertação de mestrado de 

Estanil Ouro Weber Pieper (1992); A face feminina da execução penal: a mulher e o 

poder punitivo, pesquisa desenvolvida por Samantha Buglioni e Lívia Pithan (1997); 

e A mulher presa, de Maria Ignês Bierrenbach (1998). 

Ainda, pesquisas com temáticas pontuais são identificadas no âmbito dos 

estudos criminais femininos, como os trabalhos de Elza Mendonça Lima (1983), 

Origens da prisão feminina no Rio de Janeiro. O período das freiras (1942-1955). 

Maria Werneck, em: Sala 4. Primeira prisão política feminina (1988) – descreveu o 

cotidiano de uma prisão política para mulheres que lutaram contra o regime militar –. 

O relatório coletivo de Feministas Lésbicas (1997), Prevenção de HIV. AIDS na 

Casa de Detenção Feminina de Tatuapé – São Paulo. A dissertação de Miriam Ida 

Rodrigues Breitman (1989), Mulheres, crimes e prisão. O trabalho de Marina 

Albuquerque Mendes da Silva (1992) – O significado da ação pedagógica em uma 

instituição carcerária feminina. Ainda, A dupla condenação de prisioneiras na cadeia: 

um visível objeto de saúde coletiva, de Eliana de Paula Leite (1999); de Cláudia 

Stella (2000) – Filhos (as) de mulheres presas. Soluções e impasses para seu 

desenvolvimento.41  

Outra obra de destaque que foi publicada em 2001, com caráter 

interdisciplinar, foi o resultado de um conjunto de artigos sobre prisões femininas, 

organizado por Amy Coutinho de Faria Alves cujo nome é: De gente a gente só tem 

o nome. A mulher no sistema penitenciário de Sergipe. Em 2002, outro destaque nas 

pesquisas ao cárcere feminino, o obra Prisioneiras. Vida e violência atrás das 

grades, de Bárbara Soares e Iara Ilgenfritz. Estes trabalhos salientam o olhar da 

própria mulher encarcerada mostrando os diversos aspectos da rotina no cárcere.42 

No tocante ao Rio Grande do Sul, sobressaem alguns trabalhos acadêmicos 

como o de: Maria Palma Wolf, Mulheres e prisão: a experiência do Observatório de 
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Direitos Humanos da Penitenciária Feminina Madre Pelletier (2007), trabalho 

desenvolvido na área do Serviço Social, foi o resultado de observações e 

intervenções realizadas com gestores, presas e funcionários da penitenciária Madre 

Pelletier. Daniela Canazaro, Mães e Filhos Atrás das Grades: Um Estudo Sobre o 

Aprisionamento e Vínculo Mãe-Bebê (2011), o estudo tem como foco as mulheres 

presas que permanecem com seus filhos no alojamento conjunto dentro da prisão, 

bem como as mulheres gestantes. Em Ciências Criminais, alguns trabalhos 

salientam-se: A mulher, o abandono do Recém-Nascido e a (in) Eficácia da Lei 

Penal de Telma Sirlei da Silva Favaretto (2000); Criminalidade e Violência no Mundo 

Feminino, de Carla Petersen Voegele (2001).  

Conforme se constata, o número de escritos sobre o cárcere feminino ainda 

é escasso, principalmente as pesquisas feitas no Rio Grande do Sul. Em especial no 

que se refere à história da Penitenciária Madre Pelletier, destaco a dissertação 

defendida em 2011 por Bruna Soares Angotti Batista de Andrade, que trata do 

surgimento dos presídios femininos no Brasil. De cunho antropológico e análise 

documental profunda, a autora analisou os elementos que pautaram os projetos e as 

práticas das prisões femininas brasileiras, no final da década de 1930 e início dos 

anos 1940. Estudou o Instituto Feminino de Readaptação Social de Porto Alegre, o 

Presídio de Mulheres de São Paulo e a Penitenciária de Mulheres de Bangu. No 

entanto, a pesquisa, apesar de enfocar as três instituições penais como as primeiras 

do Brasil, deu ênfase ao Presídio de Mulheres de Bangu, conforme justificativa da 

autora: 

 
“[...]   P n t n  ár      Mul  r s    B n u  no R o    J n  ro  fo  
especialmente construída para ser um presídio feminino, ao contrário 
das outras que foram erguidas em prédios adaptados, sendo, 
portanto, os debates em torno de Bangu importantes para a análise 
 os mol  s      s    um  p n t n  ár   f m n n .”43 

 

Ao Instituto de Readaptação Social de Porto Alegre, embrião da 

Penitenciária Madre Pelletier, a autora dedicou alguns parágrafos dispersos em 11 

páginas44 das 316 totais do trabalho.  
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A partir da revisão bibliográfica destaco dois autores que foram basilares 

para a construção deste trabalho: Erving Goffman e Michel Foucault, suas obras 

deram o aparato conceitual desta pesquisa.  

Em sua obra, Vigiar e Punir, Foucault45
 trata do nascimento da instituição, 

assim como do poder, da normatização e da formação do saber na sociedade 

moderna.46 Foucault fez um estudo minucioso sobre a história do direto penal e de 

seus respectivos métodos de coerção e punição adotados pelo Estado moderno, 

como forma de repressão da delinquência ao longo dos séculos. Inicia com os 

suplícios do corpo, prática adotada antes da Revolução Francesa e, 

cronologicamente, desenvolve sua narrativa passando pelo suplício psicológico até a 

formação do sistema carcerário, que segundo o autor, estão fadados ao fracasso. 

Para este trabalho a obra de Michel Foucault dá respaldo teórico no tocante 

às questões disciplinares e à docilização dos corpos, pois conforme o autor, o rígido 

controle dos movimentos, gestos e atitudes, através de uma severa disciplina e 

vigilância, realizam a sujeição constante com o propósito de impor uma relação de 

docilidade-utilidade.47 Esta prática foi aplicada de forma minuciosa na instituição 

analisada, conforme veremos.  

Erving Goffman, em sua obra Manicômios, prisões e conventos, analisou o 

cárcere como uma instituição total48. Destacou o sistema prisional, atribuindo-lhe o 

papel de administrar a vida de indivíduos, os quais apartados da sociedade por 

situações semelhantes levam uma vida fechada. Teve como foco o mundo do 

internado, buscando chegar a uma versão sociológica da estrutura do eu.49 

Para o autor, o caráter de instituição total é simbolizado pela barreira à 

relação social com o mundo externo e por proibições à saída, que muitas vezes 

estão incluídas no esquema físico da própria instituição, como: portas fechadas, 

paredes altas, arame farpado e sistemas de alarmes, enfim, barreiras físicas que 

tolhem a interação do indivíduo ali presente com a sociedade e com o mundo 

“ xtr muros”. Goffman dividiu as instituições totais em cinco categorias distintas, no 

entanto, com características comuns. O agrupamento de interesse para este 
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trabalho será o três, que caracteriza como instituição total – as penitenciárias, 

cadeias, campos de prisioneiros de guerra e campos de concentração –, que 

objetivam proteger a comunidade contra os perigos intencionais.50  

É importante destacar que esta tese não pretende avançar teoricamente, 

uma vez que se encontra sustentada na pluralidade e no ineditismo das fontes, 

assim como no sentido dado a elas através da narrativa histórica. Portanto, para que 

se tenha a possibilidade de avançar teoricamente no tocante ao papel das 

instituições prisionais femininas, é necessário primeiramente o conhecimento 

profundo da história destas instituições e suas bases formadoras, neste sentido, esta 

tese poderá contribuir para posteriores trabalhos acadêmicos.  

 

A estrutura desta tese foi dividida em quatro capítulos, conforme se 

subscreve na sequência, estes seguiram uma lógica argumentativa, de modo a dar 

conta da problemática proposta, qual seja: compreender as razões que levaram o 

estado do Rio Grande do Sul a contratar os serviços da Congregação Bom Pastor 

D’An  rs p r  pr st r s rviço na primeira penitenciária feminina do Brasil, bem 

como compreender as vicissitudes e particularidades deste caleidoscópio 

institucional, que atuou em diversas frentes de trabalho para além de uma 

penitenciária feminina. Também se buscou a compreensão dos motivos que levaram 

à saída das Irmãs desta administração, bem como a destituição do espaço pelo 

Governo do Estado. 

Objetivando compreender a instituição estudada e o seu contexto 

histórico, o capítulo de abertura desta tese – O Convento: a Congregação do Bom 

Pastor –, parte do estudo da construção de um estado social através do advento das 

congregações na França, para, posteriormente, narrar os aspectos históricos sobre 

a vida e obra de Maria Eufrásia Pelletier, fundadora da Congregação de Nossa 

Senhora da Caridade do Bom Pastor D’An  rs. Também a história desta 

congregação é detalhadamente construída, desde sua formação na França, na 

cidade de Angers, até sua expansão pelo mundo. É pormenorizada sua chegada na 

América do Norte, América Central e, por fim, América do Sul, com a fundação da 

primeira casa no Rio de Janeiro.  

No Rio Grande do Sul, a inauguração da primeira Casa do Bom Pastor foi 

na Cidade de Pelotas, posteriormente, estabeleceu-se em Porto Alegre – primeiro 
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lugar no Brasil em que as Irmãs trabalharam com as presas do Estado –, instituição 

essa que se constituiu na primeira Penitenciária Feminina do Brasil51 – Penitenciária 

Feminina Madre Pelletier de Porto Alegre, Rio Grande do Sul –. 

 O segundo capítulo – O olhar dos Penitenciaristas – tem por objetivo ir 

além do cárcere feminino, busca remontar os antecedentes teóricos que forjaram o 

pensamento dos penitenciaristas ao logo dos séculos XIX e XX. Reconstrói, em 

parte, a história das prisões no Brasil, desde o primeiro Código Criminal de 1830 – 

com base em obras primárias escritas no início do século XX –, para então, a partir 

da compreensão desta evolução histórica das prisões, abrir caminho para 

compreender as vicissitudes que culminaram na separação de apenadas mulheres 

de apenados homens. 

Para fundamentar este capítulo foram selecionadas três obras para 

análise, documentos estes que fizeram a discussão sobre uma possível mudança 

estrutural nas instituições prisionais.  A escolha de tais obras deveu-se ao teor de 

suas discussões e à data de suas publicações, anteriores a fundação da Escola de 

Reforma, possibilitando, desta forma, compreender o que estava sendo lido e 

discutido em relação às prisões, em especial sobre cárcere feminino. As obras 

destacadas são: Penitenciária para mulheres Criminosas, publicada em 1915 pelo 

Juiz Federal José Tavares de Bastos;52 Sciencia Penitenciária Positiva, publicada 

em 1918 por Américo Ribeiro de Araújo;53 e Prisões e Instituições Penitenciárias no 

Brasil, publicada em 1923 por Evaristo de Moraes.54 

O terceiro capítulo – O Cárcere. Primórdios de uma Penitenciária: Escola 

de Reforma e Reformatório de Mulheres Criminosas –, dividiu-se em dois 

momentos. No primeiro, é narrada a história da Escola de Reforma, primeiro local 
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  m n str  o p l s Irm s  o Bom P stor D’An  rs. Obj t v -se, desta forma, 

compreender como se forjou este cárcere, que bases legais deram sustentação à 

primeira prisão feminina do Brasil e, por fim, busca-se compreender como as Irmãs 

do Bom Pastor administraram este espaço prisional.  

Na segunda parte deste capítulo explana-se sobre a segunda fase desta 

instituição, o Reformatório de Mulheres Criminosas. Neste tópico analisa-se o 

contexto jurídico deste período, bem como as mudanças e continuidades das 

cláusulas contratuais e da administração feita pelas religiosas.   

Em suma, o terceiro capítulo desta tese tem como premissa a análise das 

diversas atribuições desta instituição. A partir da minúcia do Contrato; do Regimento 

Interno; das Atas e Manuscritos de época busca-se o núcleo formador da 

Penitenciária Feminina Madre Pelletier. Também é analisado o contexto jurídico no 

âmbito estadual e federal – que leis e decretos vigiam neste período, o que a lei 

previa no âmbito prisional feminino –. Concomitante a esta análise documental, 

inicia-se um estudo sobre as características das mulheres, a começar pela primeira 

fase que cerca o início do século XX até a década de 1950, quando este espaço 

prisional mudou-se para novo endereço e adquiriu novos atributos. 

O quarto e último capítulo – Novo espaço, novos usos: Instituto Feminino 

de Readaptação Social e Penitenciária Feminina Madre Pelletier –, enfoca as duas 

fases finais desta instituição. Na primeira, narra-se a história do Instituto Feminino 

de Readaptação Social, buscando compreender esta instituição múltipla – 

caleidoscópica – que se institucionalizou a partir da mudança de endereço.  

Na segunda parte, analisa-se a Penitenciária Feminina Madre Pelletier, 

que tem na assinatura do contrato, em 20 de abril de 1970, o desfecho de um 

projeto que iniciou em fins da década de 1930.  

O cotejo das diversas fontes utilizadas – a iniciar pela análise dos 

contratos de locação de imóvel, entre o Governo do estado do Rio Grande do Sul e 

a Congregação Bom Pastor, do Regimento Interno, e das Atas e Manuscritos de 

época –, amplia a consistência dos relatos e interpretação dos dados desta tese. 

Coteja-se a análise documental com as notícias de jornais de época, bem como o 

olhar dos penitenciaristas a partir da revista Arquivos Penitenciários do Brasil. Assim 

como no capítulo anterior, é delineado o contexto jurídico no âmbito estadual e 

federal – que leis e decretos estavam vigentes neste período, o que a lei previa no 

âmbito prisional feminino –, e, juntamente com esta análise, esboça-se o perfil da 
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mulher brasileira ao longo do período estudado, agora com ênfase nas décadas de 

1950 à 1980, quando novamente a instituição prisional muda de perfil. 

Mesmo com as lacunas e limites inerentes a um trabalho desta 

envergadura, esperamos que a presente tese alcance seu objetivo de descortinar a 

história desta instituição carcerária, de modo a estimular a reflexão acerca do real 

papel destas instituições prisionais, especialmente em uma conjuntura em que o 

sistema prisional brasileiro estampa sua pior crise.     
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O objetivo central desta tese foi compreender o processo histórico e as 

razões que envolveram as articulações administrativas entre o governo do estado do 

Rio Grande do Sul e a Con r     o Bom P stor D’Angers na construção do 

primeiro cárcere feminino do Brasil, e como esta instituição foi se transmutando de 

convento em cárcere.   

Para alcançar este objetivo central, dividiu-se a tese em quatro capítulos. 

Neste sentido, o capítulo de abertura da tese, capítulo 1 – Convento: a Congregação 

Bom P stor D’An  rs –  r fl t u sobr  o “Conv nto”   ompr  n  n o o 

ressurgimento das congregações religiosas após a Revolução francesa. Para isso, 

analisou documentação primária do início do século XIX, do período napoleônico. 

Compreendeu-se que o ressurgimento das congregações religiosas francesas 

ocorreu a partir da necessidade de prestação de serviços úteis ao Estado e, neste 

sentido, o contexto histórico no qual se inseriu a fundação da Congregação Bom 

Pastor se coaduna com os ditames do Estado e com as necessidades por ele 

impostas.  

Deste modo, delineou-se uma breve história de Maria Eufrásia Pelletier, 

fun   or     Con r     o Bom P stor D’An  rs    n  s quên       pr pr     st r   

desta instituição, que quase um século depois de sua fundação na França, chegou 

ao Brasil, com o mesmo propósito de trabalho útil incentivado na França. Verificou-

se a importância desta Congregação ao constatar sua presença pelo mundo, 

aplicando a missão apostólica deixada por Maria Eufrásia Pelletier.  

A chegada desta Congregação no estado do Rio Grande do Sul ocorreu 

primeiramente no interior do Estado, no entanto, em decorrência das condições de 

aprisionamento das mulheres na Casa de Correção de Porto Alegre, foram 

solicitados seus préstimos. Os atrativos que levaram o Estado a recorrer aos 

serviços apostólicos desta Congregação foram, principalmente, o conhecimento das 

atividades por ela desempenhada, a disciplina de trabalho das freiras e a relativa 

independência financeira da Congregação. Constatou-se este fato a partir da 

campanha empreendida pelas freiras para a construção do prédio para abrigar as 

mulheres e as meninas indisciplinadas, campanha esta desenvolvida com grande 

autonomia em relação ao governo do Estado.  
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O pequeno número de freiras na prestação de serviços ao Estado, 

concomitante à rígida disciplina e à necessidade de trabalho das internas imposta 

pela doutrina cristã, também refletiu as vantagens que este tipo de prestação de 

serviço deu ao Governo. Neste sentido, compreendeu-se o porquê da escolha desta 

instituição religiosa para administrar o primeiro cárcere feminino do Brasil. Além 

destas vantagens, cabe destacar também a missão apostólica desta Congregação e 

os exemplos de administração já existentes em governos da Europa, Estados 

Unidos e América Latina, servindo, pois, de incentivo para a sua contratação pelo 

governo do estado do Rio Grande do Sul.  

 Compreendendo a trajetória histórica desta Congregação, bem como o 

porquê desta escolha, o capítulo 2 – O Olhar dos Penitenciaristas –, analisou as 

justificativas para a construção do cárcere feminino, através da pesquisa em três 

obras primárias55 do início do século XX. Para tanto, buscou-se o conhecimento das 

principais correntes filosóficas do século XVIII e XIX, que foram basilares na 

formação dos juristas brasileiros do século XX. Constatou-se, a partir desta análise, 

que os juristas brasileiros beberam sim nas principais correntes filosóficas (Escola 

Clássica e Escola Positiva). No entanto, devido às particularidades de cada estado 

brasileiro, conforme visto na obra de Evaristo de Morais, não foi possível a escolha 

de um só parâmetro, mas sim uma adaptação dos modelos teóricos às realidades 

locais.  

Neste capítulo, foi-se além do pensamento jurídico do início do século XX, 

constando-se a situação das prisões brasileiras desde o primeiro Código Penal e as 

discussões acerca do sistema mais adequado ao Brasil. Assim, verificou-se que a 

grande argumentação dos autores pautou-se tanto em ideias misóginas, como em 

ideias ditas científicas, baseadas em médicos e higienistas da época, para justificar 

a construção de um cárcere exclusivo para as mulheres. Também se verificou que o 

apelo para esta separação foi pequeno por parte dos juristas, pois os problemas 

retratados em suas obras refletiram questões gerais no que tange ao precário 

sistema prisional, enquanto a questão da separação entre homens e mulheres no 

espaço prisional tangenciou as discussões, com exceção da obra de José Tavares 
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Bastos, cujo teor era especifico a este fim, assim como as discussões engendradas 

por Lemos de Brito, na Revista Arquivos Penitenciários do Brasil.   

Outro fator de extrema relevância que influenciou sobremaneira para a 

escolha de uma Congregação religiosa para administrar o cárcere feminino, foram 

as influências da Igreja, juntamente com o Estado. Ambos tiveram papel propulsor 

neste embate, uma vez que desejavam a doutrinação feminina de acordo com os 

valores sociais e morais aceitos.  

Na sequência da tese, deu-se início ao estudo de caso propriamente dito. 

O capítulo 3 – O Cárcere. Primórdios de uma penitenciária: Escola de Reforma e 

Reformatório de Mulheres criminosas –, teve como objetivo principal descortinar as 

duas primeiras fases desta instituição, de forma a compreender a sua rotina, através 

de uma análise de rupturas e continuidades. Para tanto, foram analisados dois 

momentos distintos: o primeiro, referente a Escola de Reforma e o segundo, ao 

Reformatório de Mulheres Criminosas.  

A compreensão desta instituição total, que conforme apontou Goffman, 

mesclou as características tanto de convento, quanto de cárcere, requereu 

minuciosa leitura das atas manuscritas pelas Irmãs do Bom Pastor, bem como dos 

contratos de prestação de serviço assinados entre o Governo do Estado e a 

Congregação, verificando-se as incumbências de cada parte e se estas foram 

devidamente cumpridas. Constatou-se, nesta primeira fase institucional, que o 

convento predominou sobre o cárcere, que o controle era essencialmente 

psicológico e os valores, que poderiam gerar benefícios às internas, eram morais, 

religiosos e, sobretudo cristãos. No que tange à prestação de serviços, também a 

disciplina e o uso da mão de obra disponível pelas internas ajudava no cumprimento 

das incumbências contratuais, não deixando nunca a desejar as exigências do 

Estado. Assim, o número menor de freiras disponíveis para a prestação dos 

serviços, não significava efetivo problema para o Estado.  

Também, neste capítulo, analisou-se a legislação penal vigente em cada 

época, constatando-se a precocidade no que se refere à institucionalização deste 

espaço de reclusão feminina. A Lei Penal vigente à data de assinatura do primeiro 

contrato não previa, ainda, a separação de apenados homens de mulheres no 

espaço prisional, o mesmo ocorrendo com a legislação Estadual. A Legislação 

prevendo a separação de apenadas e apenados só viria com as reformas das leis 

propostas posteriormente à criação da Escola de Reforma.  
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Sendo assim, pode-se afirmar não só ser esta a primeira prisão feminina 

  m n str    p l  Con r     o Bom P stor D’An  rs no Br s l   omo t mbém  t r 

servido de modelo para outras casas por elas administradas, conforme apontou-se 

ao longo da análise dos documentos. Também o nome final dado à instituição 

constata essa evidência, tendo em vista que se no Brasil houvesse outra instituição 

prisional feminina administrada por esta Congregação, certamente a homenagem do 

nome – Madre Pelletier – seria dado à primeira instituição fundada pela 

Congregação. Outro fator que corrobora para esta afirmação são os relatos dos 

juristas na Revista Arquivos Penitenciários do Brasil, que são enfáticos ao 

referenciar a casa de Porto Alegre como modelo institucional. 

Tendo em vista que esta tese trata do estudo de caso de uma instituição 

prisional feminina, não seria possível trabalhar a instituição sem pensar o papel da 

mulher em cada contexto analisado. Neste sentido, este capítulo esboçou o perfil da 

mulher durante o período analisado, de forma a compreender as mudanças sociais 

e, sobretudo, de valores morais, que norteavam o pensar e o fazer desta instituição. 

Observaram-se, nas duas fases da instituição, os valores impostos pela sociedade 

da época, quais sejam, o desejo de uma mulher recatada, boa esposa e educada 

para as tarefas do lar e da manutenção da harmonia familiar.  

O fechamento desta tese deu-se com o capítulo 4 – Novo Espaço, novos 

usos: Instituto Feminino de Readaptação Social e Penitenciária Feminina Madre 

Pelletier. Da mesma forma que o capítulo anterior, a análise foi feita em dois 

momentos, no primeiro analisou-se o Instituto Feminino de Readaptação Social, e 

por último, encerrando esta história institucional, a Penitenciária Feminina Madre 

Pelletier.  

O período concernente ao Instituto Feminino de Readaptação Social foi 

de extrema pluralidade de atividades. Inaugurou-se o novo espaço institucional em 

novo endereço e, com ele, diversas atribuições surgiram. Aqui se verificou o sentido 

de caleidoscópio institucional, pois, além de penitenciária feminina, o local abrigou 

meninas órfãs encaminhadas pelo Juizado de Menores, bem como as meninas 

indisciplinadas, levadas por familiares para serem ressocializadas pelas freiras do 

Bom Pastor. Também existiu a escola doméstica com primário e secundário, além 

de um convento de formação de freiras e um pensionato de idosos. A partir da 

constatação dessas múltiplas funções, foi possível verificar a importância da 

disciplina e, com ela, a doutrinação dos corpos, conforme sinalizado por Foucault.  
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O número de freiras – em relação às diversas funções desta instituição e 

ao número de internas –, era expressivamente baixo, mesmo com alguns 

funcionários pagos pelo governo do Estado. A escassez de pessoas que 

trabalhavam nas diferentes frentes era considerável, possibilitando, desta forma, 

concluir-se que a rigidez da disciplina através do trabalho e das atividades reguladas 

minuciosamente pelo tempo se fazia eficaz. Concomitante a isto, a continuação da 

aplicação de um disciplinamento religioso, com valores expressos pela moral cristã 

continuava muito presente, o que demonstrava a manutenção dos valores do 

convento, mesmo em um espaço que a cada dia mais se encaminhava para o 

destino de cárcere. 

Neste sentido, na última parte da tese, correspondente ao período que se 

refere à Penitenciária Feminina Madre Pelletier, constata-se que houve o 

encerramento das demais frentes de trabalho, em parte por determinação do 

Governo, mas, sobretudo, pela crise que se iniciou dentro da instituição: de um lado, 

a necessidade das irmãs adequarem-se ao novo contexto político após instalação do 

Regime Militar, na década de 1960; de outro, as consequências do diminuto número 

de postulantes a freiras e pelo envelhecimento e morte daquelas remanescentes.  

Iniciou-se um período de total instabilidade dentro da Congregação. 

Primeiro, pela nova sistemática de trabalho, ainda muito recente para elas e até 

mesmo para os agentes da SUSEPE, órgão estatal recentemente inaugurado com o 

propósito de administrar as prisões do Rio Grande do Sul. Segundo, e 

principalmente, pela crise interna que abalou a Congregação a partir da metade da 

década de 1970, quando além da diminuição, conforme já referido, do número de 

postulantes a freiras e dos falecimentos frequentes, o número de casas sob a 

administração da Congregação espalhadas pelo Brasil era grande, incompatível com 

a quantidade de freiras na ativa. 

Uma sequência de abalos ocorreu, sendo o primeiro grande choque a 

saída da Madre Superiora da administração da Penitenciária, a Madre Maria 

Elizabeth dos Santos. Apesar da tentativa de demonstrarem total controle sobre a 

situação, em entrevista realizada com Tânia Nascimento, à época secretária da 

diretoria, constatou-se que este foi o estopim final para a saída das Irmãs da 

administração deste cárcere. Somam-se a isto, as mudanças ocorridas na lei penal, 

referentes à punição ao tráfico de drogas, uma vez que ocasionou um aumento no 



48 
 

 

número de apenadas, além da mudança de perfil das internas, fatos que geraram 

maiores problemas na administração.  

Portanto, pode-se concluir que os motivos que levaram à saída das Irmãs 

da Congregação Bom Pastor da administração da Penitenciária Feminina Madre 

Pelletier constituíram-se em um conjunto de fatores, cabe aqui citá-los novamente: 

1º) a crise interna da congregação; 2º) as mudanças na legislação penal no que 

tange ao acirramento ao combate ao tráfico de drogas; 3º) as mudanças do perfil 

feminino e dos crimes praticados pelas mulheres; 4º) os interesses do Estado com a 

criação da SUSEPE no final da década de 1960. 

Também há de se destacar uma dificuldade em harmonizar a trajetória 

congregacional com as novas normas do Estado para gerir a penitenciária, 

constatados nos cursos de formação de agentes penitenciários oferecidos pelo 

Estado às freiras. Somado a isso, o contexto político brasileiro de governos 

autoritários confrontou-se com as novas determinações da Igreja Católica, de 

renovação da ação social. A consciência cristã chocou-se com a rigidez das 

normatizações estatais, exigiu-se das freiras um distanciamento, que para o Estado 

representou a sistematização e organização, mas para as elas foi o fim da missão 

apostólica. 

Como consequência da crise interna da Congregação Bom Pastor, as 

Irmãs pediram a rescisão do contrato com o governo do Estado. Esta solicitação só 

foi possível comprovar através da análise minuciosa de correspondência particular 

trocada entre elas e o Governo do Estado. Tal atitude gerou surpresa, contrariando a 

hipótese inicial de que havia partido do Estado o requerimento para que as freiras 

saíssem. Comprovou-se, entre tudo, que o pedido foi formulado pelas próprias 

Irmãs. Outro fato inédito, verificado através da entrevista com Tânia Nascimento, foi 

que a desapropriação do prédio pelo Governo do Estado, partiu de sugestão da 

então diretora à época, em reunião particular, o que gerou verdadeiro surpresa ao 

final da pesquisa. 

Conclui-se, que o presente trabalho contribuiu de forma substancial para 

o campo de pesquisa sobre prisões no Brasil ao desenvolver o estudo de caso sobre 

a primeira penitenciária feminina do Brasil administrada pela Congregação Bom 

P stor  ’An  rs n            Porto Al  r . Com  st  f to    s ort n -se não só o 

evento da primeira prisão feminina do Brasil estar localizada no estado do Rio 

Grande do Sul, na cidade de Porto Alegre, mas também por servir de modelo às 
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demais instituições administradas pela mesma congregação no Brasil. Outro caráter 

inédito apontado por esta pesquisa foi o surgimento deste espaço prisional ser 

anterior à própria exigência legal de separação de apenados homens de apenadas 

mulheres, assim como, a legislação estadual moldar-se a partir da criação e das 

necessidades desta instituição. 

Sendo assim, o Estudo de caso da Penitenciária Feminina Madre Pelletier 

demonstrou, através de sólida análise documental, que apesar do caráter pré-

estabelecido de uma instituição total, conforme já definido por Goffman, esta 

instituição apresentou características que foram além deste conceito. Identificou-se 

este espaço de ressocialização como caleidoscópico, devido às múltiplas funções ali 

executadas, mas para além desta multiplicidade de frentes de trabalho 

administradas pelas freiras do Bom Pastor, constatou-se uma forma peculiar de 

gestão, que fugia dos padrões até então apresentados pelo Estado brasileiro. 

Apesar de identificado uma forte rigidez disciplinar, constou-se um caráter 

humanizador, seja pela preocupação real de uma ressocialização das apenadas, 

através da valorização do trabalho, ou pelo próprio espaço físico, que mudou 

sobremaneira em relação às prisões existentes até então.  

Com a saída da Congregação do Bom Pastor da administração do 

cárcere feminino, iniciou-se, mais uma vez, uma nova fase na instituição. Mudaram 

os agentes e as práticas disciplinares, certamente, são outras, pois não mais o 

batismo, tampouco a missa ou a confissão são aceitos como demonstração de boa 

conduta e de bom comportamento. O trabalho como medida disciplinar, largamente 

utilizado durante a administração das freiras, hoje alcança uma parcela mínima entre 

 s  nt rn s  s n o o    o o “tr b l o” m  s usu l. 

A crise do sistema carcerário é evidente, podendo ser facilmente 

constatada pela superlotação, escassez de projetos de ressocialização, rebeliões 

frequentes e ausência de olhar humanizado capaz de fazer o exercício de colocar-se 

no lugar do outro. Muito se culpa a ausência de verbas destinadas ao sistema e os 

salários baixos dos servidores que geram insatisfação e, como consequência, uma 

desumanização generalizada. 

A banalidade da violência e a internalização do sentimento constante de 

insegurança na sociedade fomentou um sistema de punição cruel que busca afastar 

dos olhares da sociedade a pobreza e o perigo, amontoando-os em penitenciárias 

cada vez mais superlotadas. A mulher que vai para o sistema prisional hoje, não 
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mais tem como objetivo a ressocialização com vistas à docilidade e o retorno ao lar, 

mas sim, representa o substrato de uma sociedade que a rejeita, que não lhe dá 

recursos para novas possibilidades de inserção social e, tampouco, para sobreviver. 

Esta longa história institucional e a realidade nas prisões hoje faz com 

que novos questionamentos surjam: Qual o verdadeiro papel das prisões femininas? 

Terão as penitenciárias femininas da atualidade a mesma capacidade 

ressocializadora que, no passado, a PFMP pareceu apresentar?  
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